PARECER N° 700, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 273, DE 2008

De autoria do Deputado Rodolfo Costa e Silva, o projeto em epígrafe determina que a técnica de flotação adotada no projeto de limpeza de Rio Pinheiros deve garantir a utilização do manancial Billings como um manancial de abastecimento público.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura recebeu a emenda n° 1.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual opinou por sua aprovação e da emenda n° 1.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para exame dos preceitos elencados no § 18 do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende que a flotação, adotada no Rio Pinheiros, garanta a utilização do manancial da represa Billings como um manancial de abastecimento público de água. 

Na técnica de flotação, são adicionados à água a ser tratada, produtos químicos que fazem os poluentes se aglutinarem em pequenos flocos e descerem para o fundo do rio. Na seqüência, são injetadas microbolhas de ar que obrigam os flocos a subirem para a superfície, possibilitando sua posterior retirada por uma draga. 

Após a limpeza, essa água do Rio Pinheiros seria bombeada para a Represa Billings, gerando energia e lucro resultante de sua comercialização, o qual deveria ser revertido para investimentos em educação sanitária e ambiental, além de projetos de recuperação do meio ambiente e saneamento, e não para o setor elétrico do Estado.

A emenda n° 1 inclui especificamente a recuperação da Bacia Hidrográfica da Billings no rol das ações a serem contempladas com o lucro da venda da energia gerada e cria uma subconta no Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, para depósito desse montante.

Assim, entendemos a importância de se priorizar a educação e a recuperação do meio ambiente, sobretudo da própria Bacia Billings, através da geração de receita condicionada ao processo acima descrito. Afinal, sem ele, não há lucro e, portanto, nada mais justo que tal verba seja aplicada em projetos da seara ambiental.

Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 273, de 2008 e da emenda n°1. 

a) Milton Leite Filho - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 18/3/2008

a) Feliciano Filho – Presidente
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